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Banco é condenado por impedir retorno de funcionaria afastada

Impedir um trabalhador de voltar ao seu posto mesmo apdés alta do INSS provoca abalo psicolégico e
geraindenizagdo. Este foi 0 entendimento da 102 Camara do Tribunal Regional do Trabalho da 152
Regido, que condenou um banco a pagar R$ 30 mil por danos morais a uma funcionériaimpedida de
voltar atrabalhar apos a alta médica e que permaneceu sem saldrio nesse tempo.

O colegiado determinou também o restabel ecimento imediato do contrato da reclamante, em funcéo
compativel com as suas limitacdes, sob pena de multa diaria de R$ 100 (limitada a um més de salario da
reclamante).

A condenacdo contemplou também o pagamento dos salérios e demais direitos relativos ao contrato de
trabalho ainda vigente, desde a data da alta médica até a efetiva reintegracdo, além dos honorérios
periciais.

Abandono na necessidade

Para o relator do acorddo, desembargador Edison dos Santos Pelegrini, o abalo psicol dgico da autora da
acao é presumido diante da posi¢éo da empresa, que considerou abuso de direito. A decisdo também
viu "abandono financeiro" do banco em relacéo atrabalhadora, que é vitva e mée de dois filhos que
dependem desses valores para o sustento.

O colegiado acompanhou o relator e também entendeu ndo ser possivel ignorar que a doenca, ainda que
de origem degenerativa, foi agravada pelo trabalho desde sua contratacdo em 1991 até 2004, quando se
afastou pelo INSS — S6 em 2011 a mulher foi considerada apta para o trabal ho.

"O trabalho como caixatem elevado potencial de causar prejuizos na coluna e membros superiores
(LER), males que acometem a autora, sobretudo porgue o trabalho é continuo e ndo permite que os
empregados usufruam de pausas ou realizem a ginastica laboral”, observou a decisdo. Com informacdes
da Assessoria de Imprensa do TRT-15.
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